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GT 008. Antropologia da cidadania
Marcus  André  de  Souza  Cardoso  da  Silva(PPGEF/UNIFAP)  -  Coordenador/a,  Luís  RobertoCardoso de Oliveira  (Universidade de Brasília)  -Coordenador/a,  Lenin  dos  Santos  Pires(Universidade Federal Fluminense) - Debatedor/a,Luiz Eduardo de Lacerda Abreu (Departamento deAntropologia  da  Universidade  de  Brasília)  -Debatedor/a,  Juliana Gonçalves Melo (Professoraadjunta IV da Universidade Federal do Rio Grandedo Norte) - Debatedor/a A terceira onda democratizante na Am?rica Latina n?o se
mostrou capaz de suprimir desigualdades estruturais nem garantiu a efetiva??o dos direitos civis e sociais dos
cidad?os.  Isto  representou  um  desafio  ?s  abordagens  formalistas  da  teoria  pol?tica,  incapazes  de  explicar
satisfatoriamente  as  especificidades  que  caracterizaram este  processo.  Nesse  cen?rio,  a  antropologia,  com seu
foco etnogr?fico, tem muito a contribuir para o debate sobre ?direitos?, ?cidadania?, ?igualdade? e ?justi?a?. Ao
deslocar  a  an?lise  da  dimens?o  formal  da  cidadania  para  como  os  direitos  s?o  vividos,  concebidos  e
problematizados cotidianamente pelos atores sociais,  abre-se espa?o para perceber rearranjos e concep?es
distintas  da  formula??o  euroc?ntrica.  Ao  fazer  isso,  os  antrop?logos  t?m  desestabilizado  abordagens  que
naturalizam o modelo liberal, demonstrando que n?o ? poss?vel compreender a ?cidadania? como um status
puramente legal que garante ao indiv?duo um conjunto de direitos e deveres em sua rela??o com o Estado. Tendo
isto  em  mente,  o  GT  busca  comparar  e  debater  trabalhos  etnogr?ficos  que  abordem:  como  a  ?cidadania?  ?
significada por diferentes atores associados ?s ag?ncias do Estado, ONGs, movimentos sociais e outros coletivos;
como se d?o as rela?es que estes diferentes atores estabelecem entre si; quais s?o os desafios metodol?gicos dos
estudos etnogr?ficos sobre ?cidadania?.

Passos etnográficos pela ?cidadania violenta?: jovens nas periferias e territórios negros de
Porto Alegre-RS através de experiências da violência estatal
Autoria: Alexandre Peres de Lima
Pode se considerar como parte fundante do exercício da cidadania a garantia de direitos fundamentais.
Principalmente aqueles da inviolabilidade física, psíquica e moral dos cidadãos, o que impede aos agentes do
Estado a perpetuação de violações destes direitos. Contudo, o quê vem a ser a cidadania para os segmentos
da  população  que  tem  estes  direitos  reiteradamente  violados  por  agentes  públicos,  do  Estado,
especificamente  a  polícia?  O  Brasil  possui  hoje  a  conformação  não  declarada  de  políticas  públicas  de
segurança  de  alta  letalidade.  Conforme  o  perfil  delineado  pelos  dados  quantitativos  atualmente  existentes
(Weiselfiz, 2016), os jovens homens negros de 17 a 24 anos estão no topo do índice de Homicídios por Armas
de Fogo (HAF). Às instituições de segurança pública é imputada uma série extensa de acusações e denúncias
nas esferas públicas e judiciais de perpetuar estes tipos de violação, não somente pelo índice dos HAF ?
violência  física,  apreensões  indevidas,  detenções  mal  justificadas,  violação  de  domicílio  sem  mandado
judicial, dentre outras. Seria esta a experiência de uma ?cidadania violenta? (Coelho, 2006), contexto onde os
sujeitos possuem direitos, mas, passam por reiterados processos de intervenção e ocupação, para assim,
conformarem-se  as  hegemonias  nacionais  e/ou  coloniais?  Pretendo  através  de  uma  etnografia  junto  a
homens jovens negros, em territorialidades quilombolas e de periferias de Porto Alegre (RS), compor alguns
sentidos da experiência de cidadania no contexto de ações e intervenções violentas do Estado. Darei especial
destaque às formas narrativas que expressam as intervenções do Estado pelas corporalidades, e igualmente
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por atitudes (anti) éticas, outras violações morais. A partir disso, apresento resultados parciais da pesquisa
sobre os efeitos nestes jovens homens negros e o que extraem destas experiências violentas. E de que forma
o cotidiano vivido é retomado após estas circunstâncias violentas. Este campo permite indagar sobre como
visões  de  Estado  e  cidadania  ficam  nestas  situações.  A  partir  deste  conjunto  também  discuto  não  apenas
uma ?cidadania violenta?, mas, uma cidadania liminar: aquela que oscila entre a garantia de direitos e as
formas do estado de exceção (Agamben, 2006), e o necropoder/necropolítica (Mbembe, 2016) como a política
fomentadora desta condição liminar. E igualmente analisar o racismo (institucional) como o operador desta
forma de experiência de cidadania.
Trabalho completo

 

https://evento.abant.org.br/rba/31RBA/files/1541469532_ARQUIVO_GT.8LIMA,AlexandrePeresde.PassosetnograficospelacidadaniaviolentaII.pdf
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Boas Vindas
A Associação Brasileira de Antropologia e a Universidade de Brasília dão as boas-vindas aos participantes da 31ª
Reunião Brasileira de Antropologia! O encontro será realizado entre 9 e 12 de dezembro deste ano e traz como
temática geral “Direitos Humanos e Antropologia em Ação”.

O início da nossa RBA se fará em contexto que precederá não só o novo governo eleito, como a nova Legislatura.
Sua  realização  em  Brasília  permitirá  dar  maior  visibilidade  aos  debates  e  reflexões  antropológicas  sobre  os
Direitos  Humanos  no  Brasil.  

Teremos atravessado o ano eleitoral que terá adicionado maior tensão ao atual contexto político. Hoje, estamos
diante da crise econômica, do aumento das forças conservadoras e do decréscimo substantivo dos recursos
financeiros necessários ao desenvolvimento da ciência e tecnologia, em especial das ciências humanas.

A  temática  desta  Reunião  visa  refletir  sobre  a  atual  situação e  o  futuro  dos  Direitos  Fundamentais  inscritos  na
Constituição de 1988. Estão em risco os direitos ao reconhecimento e à territorialidade de indígenas, quilombolas
e povos tradicionais, e aos direitos ambientais. 

Da mesma forma, o Congresso Nacional alcunhou o conceito de gênero , de “ideologia de gênero” e retirou do
Plano Nacional de Educação 2014/2020 as referências a procedimentos e medidas educacionais que visavam
combater a discriminação de gênero. Deixou-se assim a descoberto no Plano educacional, ganhos importantes
das  movimentações  sociais  feministas,  das  movimentações  pelos  direitos  à  diversidade  sexual,  e  das
movimentações sociais pelo combate ao racismo que, de forma múltipla e/ou compartilhada, estimulavam e
consolidaram  estudos da interseccionalidade de gênero, sexualidade, raça e classe.

Depois de vários anos, pela terceira vez, (a primeira em 1984, a segunda em 2000), a Reunião será realizada na
Universidade de Brasília. De 2000 para cá expandiram-se os programas de pós-graduação, departamentos e
unidades que incorporam antropólogos/as em seu corpo docente e que incorporam conhecimentos antropológicos
no seu ensino. Em especial, expandiu-se a incorporação de estudantes indígenas e de estudantes  negros/as,
pardos/as e de estudantes advindos das escolas públicas, nos cursos de graduação e nos de pós-graduação.

Contaremos com o apoio, não somente das áreas onde se congregam tradicionalmente os antropólogos/as, mas
também dessas múltiplas áreas de ensino que na UnB se expandiram pela nucleação de estudos que incorporam
a Antropologia nas áreas de saúde coletiva, artes visuais, educação e nos estudos que se dedicam aos povos
tradicionais e questões ambientais. 

Contaremos com o apoio relevante do Departamento de Antropologia e do seu Programa de Pós-graduação em
Antropologia Social (PPGAS) criado o Mestrado em 1972, e, em 1981, o doutorado. O PPGAS se orgulha em
manter os níveis mais altos da avaliação da CAPES através da prontidão contínua de seus/suas docentes e
discentes. 

Teremos o apoio do Instituto de Ciências Sociais (ICS),  e de seus/suas docentes e discentes. Congrega os
Departamentos de Antropologia (DAN), Sociologia (SOL) e Estudos Latino- Americanos (ELA). O ICS é responsável
pelo curso de Ciências Sociais e suas habilitações em Antropologia (Bacharelado), Sociologia (Bacharelado) e
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Ciências  Sociais  (Licenciatura)  e  pelos   Programa de  Pós-Graduação   em Antropologia,  Programa de  Pós-
Graduação em Sociologia e  Programa de Pós-Graduação em Estudos Comparados sobre as Américas.

Teremos também o apoio do Centro de Desenvolvimento Sustentável (CDS), que oferece o curso de Mestrado em
Sustentabilidade junto aos Povos e Terras Tradicionais (MESPT); o apoio da área de Saúde Coletiva da Faculdade
de Ceilândia (FCE); da Faculdade de Saúde Coletiva (FS); da Faculdade de Educação (FE); do Instituto de Artes
(IDA)e o forte apoio da Reitoria e da Administração Superior da UnB. 

Brasília  é  um  dos  espaços  que  mais  abriga  antropólogos  e  antropólogas  que  desenvolvem  atividades  
profissionais  em  órgãos  do  Estado,  em  órgãos  da  Justiça  e  do  Ministério  Público  e  em  organizações  não
governamentais.  Esse  cenário  permitirá  sua  forte  contribuição  aos  debates  e  a  maior  visibilidade  da  área.

E, por fim, Brasília cada vez mais se apresenta como uma cidade com importância turística, ambiental, qualidade 
de vida e relevância dos movimentos sociais. 

Um grande abraço de Boas Vindas,
 

Lia Zanotta Machado - Presidenta da ABA
Diretoria da ABA 2017/2018
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